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onstitui, para mim, honra e júbilo o fato de poder estar aqui e falar 
aos  ilustres colegas do Instituto dos Advogados de São Paulo – 
IASP. 
Perdoem-me a forma comum: mas minhas primeiras palavras são 
de agradecimento pela distinção do convite e pela hospitalidade com que 
sempre sou recebida nesta Casa de advogados. 
Falar-lhes durante o almoço é uma temeridade porque, conforme 
o assunto, posso causar indigestão. 
Meditei acerca da forma mais amena para abordar tema tão caro 
como é o da Família, mas, infelizmente, devemos comentá-lo. Trata-se daquele 
que desnuda a alma, visto que só somos chamados a participar quando há o 
desmantelamento das relações familiares. 
Contudo, mesmo sabendo do mal que posso causar, ouso tratá-lo 
neste momento, pois tenho a absoluta certeza que estou com as pessoas 
certas, no tempo certo e no lugar certo para chamar-lhes a atenção de que é 
no desamparo que grassa a família que está germinando a semente da 
violência que abraça o nosso País. 
Quisera poder apenas lhes falar sobre fatos hilários ocorridos no 
dia-a-dia forense, amenidades, como por exemplo, ler uma petição e demorar 
cerca de duas horas para atinar que a “Carta da Primavera de 88“ a que se 
refere o advogado, tratava-se da Constituição Federal, ou, então, deparar-se 
                                                          
(*) Palestra proferida no Instituto dos Advogados de São Paulo – IASP, em 28 de junho de 2002. 
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com uma certidão de oficial de justiça com esta descrição dramática da 
realização da diligência: “Era uma ribanceira tão ribanceada que se estivesse 
chovendo e eu andasse a cavalo e o cavalo escorregasse, adeus oficial de 
justiça”. 
Ao longo dos quase sete anos de vigência da Lei nº 9.099/95, que 
instituiu os Juizados Especiais, constatou-se a determinação e a habilidade 
dos Tribunais de Justiça Estaduais, os quais, com muita criatividade, foram 
aperfeiçoando e, porque não dizer, potencializando o seu conteúdo. 
Sobre rodas, itinerante, de trânsito, do consumidor, do meio 
ambiente, em barcos, nas inóspitas regiões da Amazônia, os Juizados 
Especiais resistem, faça chuva ou sopre o vento. A criatividade mágica da 
legião silenciosa de juízes que neles opera muito tem feito para resgatar a 
cidadania dos excluídos e a imagem do nosso Judiciário. Atividades e 
resultados que nos enchem de orgulho e que mostram a tão sonhada face 
humana do Judiciário. 
Os ótimos resultados e as inúmeras vantagens obtidas com os 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Justiça Tradicional, sem dúvida, 
incentivaram os legisladores a transportarem a experiência bem sucedida para 
a Justiça Federal, instituindo, com a Lei nº 10.259, de 16.7.2001, os Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. 
Amealhada a experiência necessária com os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais, somando-a  aos Juizados Especiais Federais, sentimo-nos 
preparados para dar o mais significativo passo, isto é, investir  na criação dos 
Juizados Especiais de Família.  
É nova jornada e depende de uma verdadeira catequese. No 
entanto, nossa maior obrigação não é ver o que está embaçado ao longe, mas 
o que está bem nítido perto de nossa mão.  
Um exemplo de esperança que está bem próximo a nós é aquele 
a que assisti no Tribunal de Justiça de Pernambuco, no Fórum do Recife, na 
Vara do Juizado Informal de Família, onde uma equipe de facilitadores, com 
visão interdisciplinar, de psicólogos, assistentes sociais e terapeutas familiares, 
agilizam  e humanizam a atuação do Judiciário. 
Tive a oportunidade de participar de uma sessão de sensibilização 
dirigida por uma psicóloga em sala adredemente preparada para receber todos 
os casais que participariam da primeira audiência relativa ao seu processo de 
litígio familiar. O ambiente foi tratado com técnica da cromoterapia: iluminação 
diminuída, ar condicionado, música suave e transparências. Tudo isso para 
proporcionar o desarmamento dos espíritos em conflito.  
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A palestra da psicóloga visava conscientizar os casais de que 
problemas familiares devem ser resolvidos dentro da própria família e por seus 
integrantes.  
O casal recebe informações acerca da complexidade e da demora 
na tramitação do processo e é incentivado à conciliação, porque com a 
discussão frente-a-frente, pode o casal sair dali, naquele mesmo dia, com a 
sentença. Além da economia financeira, há, principalmente, a emocional. 
O desgaste psíquico provocado pelo ato de reviver situações 
conflituosas, por ocasião da audiência de colheita de provas, em muitos casos, 
acirra os ânimos, estimulando ímpetos de vingança e repercutindo 
desfavoravelmente nos filhos, que se vêem usados como “bala de canhão”.  
O trabalho técnico da terapeuta procurou demonstrar que os erros 
e as queixas do passado devem ser deixados de lado. O importante, no 
momento, é como as partes queriam se organizar para o futuro, de modo que o 
estímulo à conciliação passasse, necessariamente, pela consciência de que 
cada um deve recuar um pouco para ambos avançarem.  
Dessa forma, o casal é conduzido a priorizar a relação pai/mãe, ao 
invés da relação marido/mulher, – a valorizar o bem-estar dos filhos 
procurando garantir-lhes o direito a uma convivência tranqüila com ambos. 
Todos sabemos que a psiquê humana ainda mantém muitos 
compartimentos inacessíveis. Há ressentimentos, frustrações, recalques, e 
tudo isso explica o comportamento das partes, que acaba ornando cada 
processo com características muito particulares. Com efeito, torna-se 
imprescindível que o juiz seja auxiliado com informações técnico-científicas 
capazes de trazer luz para que o julgamento seja justo e adequado. 
O perfil do juiz que lida com conflitos de família precisa ser, 
necessariamente, moldado para que ele possa conscientizar-se da verdadeira 
postura que deve adotar diante desses conflitos: a de pacificador, de serenador 
de almas, despindo-se, ao máximo, de atitudes moralistas ou, apenas, crítica.  
Esse intento de modernização que permeia o Judiciário passa, 
necessariamente, pela transdisciplinariedade, isto é, pela exigência de se 
agregar o conhecimento de outras ciências à aplicação do Direito. Assim, o 
conflito familiar julgado pelo juiz, mas com elementos fornecidos por 
profissionais da área médico-psicossocial, promoverá, muito mais a contento, a 
paz na família.  
Hoje, o modelo de processo oferecido aos cidadãos que recorrem 
ao Judiciário é o adversarial, o qual, inevitavelmente, causa aumento nos 
sentimentos de derrota e impotência, em face da sua própria vida. 
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A criação de um Juizado Especial de Família pressupõe uma 
mudança radical no modelo, quer de instalação física da Vara, quer, 
principalmente, de mudança de mentalidade dos profissionais que ali irão 
trabalhar. 
O impacto do desmonte da família causa mágoas recíprocas e 
dores incomensuráveis, principalmente aos filhos que, a despeito da vontade 
dos cônjuges de dissolverem seus laços matrimoniais, não querem se separar 
de nenhum de seus pais.   
O ato judicial de busca e apreensão de uma criança enternece o 
coração de todos aqueles que trabalham numa Vara de Família, tanto do juiz, 
que decide, quanto dos oficiais de justiça, que cumprem a ordem. A todos 
devemos propiciar orientação técnica especializada, e porque não dizer, 
também, preparo espiritual que os habilite a auxiliar os contendores, e 
igualmente amenizar os efeitos da gravidade da diligência, diminuindo o stress 
emocional sofrido no desempenho deste trabalho tão delicado. 
Nessa mudança de comportamento, há que se incluir o advogado, 
imprescindível e importantíssimo personagem da cena judiciária. Ao se refletir 
sobre a sua função no mundo contemporâneo, observa-se que ela não é mais 
de beligerância, ou seja,  não se pode ter como única solução, diante do relato 
de um problema jurídico, o imediato ajuizamento de uma ação.  
Tanto o juiz como o advogado devem manter a postura de 
conciliadores, negociadores ou mediadores, contribuindo para tornar a cena 
judiciária mais humanizada e menos traumática, especialmente nos conflitos de 
família. 
Deve o advogado tornar seu escritório um anteparo do Judiciário, 
investindo em sua habilidade para solucionar o maior número de conflitos 
possível, e só ajuizando ações quando tiverem sido esgotados todos os meios 
pacíficos de solução. 
Com efeito, pensa-se que o Juizado Especial de Família deve ter 
uma estrutura física e de pessoal de forma que as partes, ao chegarem ao 
Tribunal, sejam recebidas ou encaminhadas para assistentes sociais, de quem 
receberão, de imediato, apoio técnico que possibilite sejam abrandadas as 
emoções que envolvem aquele momento. O ambiente tem que levar as partes 
ao diálogo amistoso e não à separação conflituosa. 
O novo Juizado manteria o mesmo sistema judicial para resolver 
os conflitos de família, isto é, o do processo e do procedimento, salientando-se 
que o procedimento sumaríssimo, regulado pela Lei nº 9.099/95, demonstrou 
ser eficiente quando aplicado com rigorosa obediência aos princípios que 
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regem os Juizados Especiais, quais sejam: a simplicidade, a informalidade, a 
oralidade, a  economia e a celeridade processuais. 
Evidentemente que a adoção, no Juizado Especial de Família, de 
um único rito, o sumaríssimo para todos os tipos de conflitos nessa área, 
(separação judicial, separação de corpos, regulamentação de visita, 
investigação de paternidade, alimentos/revisionais, guarda de menores, busca 
e apreensão de criança, perda do pátrio poder etc.), facilitaria sobremaneira o 
trabalho de advogados e juízes. 
Nesse sentido, antevemos um Juizado dotado de instrumentos 
processuais que assegurem a concessão de tutela cautelar e  tutela 
antecipada, cuja execução esteja inserida no seu bojo, sem jamais olvidarmos 
que o direito em litígio é o mais importante e representa um dos mais 
complexos problemas pessoais da vida humana: o mais emocional e o mais 
romântico de todos os sonhos humanos. 
No que concerne à competência, há de ficar expresso que a 
escolha do Juizado Especial de Família é opção do autor, ou de ambas as 
partes. Sugere-se que a competência seja fixada com observância ao limite de 
valor de bens. Assim, por exemplo, os Juizados Especiais de Família dariam 
guarida à separação de casais que possuíssem  apenas um imóvel, submetido 
este a um limite valorativo de acordo com as peculiaridades de cada região. 
Manter-se-ia o sistema recursal mas, necessariamente, com a adoção de um 
instrumento de impugnação para as liminares concedidas. 
É bom relembrar sempre, que devemos proteger 
privilegiadamente as questões de família e menores, no sentido de assegurar a 
tutela efetiva dos altos valores em conflito, procurando evitar que esses se 
frustrem por exigências de caráter formal. Saliente-se que é só no direito 
substantivo que encontramos o terreno fértil para a atuação dos poderes 
eqüitativos. 
Para  concluir, tenho a certeza de que a proposta aqui lançada, 
além de dar mais agilidade ao Judiciário, visa, prioritariamente, atender os mais 
comezinhos anseios do ser humano de amor e de convivência pacífica, 
reduzindo, na origem, os focos de violência, porque é inegável que a 
desestruturação familiar é, repito, um dos primeiros desencadeadores da 
violência.  
Temos perfeita noção do quanto esse sonho que hoje lhes trago, 
de instituição de Juizados Especiais de Família, possa causar perplexidade 
aos operadores do Direito, mas sonhar com a Justiça ideal faz parte do 
cotidiano do juiz brasileiro, e é o que nos mantém esperançosos e com a 
chama acesa do compromisso que nos une, como expressam os versos do 
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poeta venezuelano Andrés Eloy Blanco: “A hora da justiça espera a si mesma. 
Entre minutos de angústia e um horário de esperança. É uma hora que soa 
com periodicidade na consciência dos nossos povos.E somos chamados a 
impedir que se perca no rodamoinho das paixões, como o olhar de uma 
criança atrás da borboleta esquiva.” 
Agradeço pela paciência com que me ouviram, destaco, mais uma 
vez, a relevância da semente que hoje planto em seus corações, ao invitar os 
integrantes de todos os segmentos que operacionalizam o Poder Judiciário 
para, com intrepidez, abalançarmo-nos na abertura de novas portas para 
tutelar a criatura humana, razão e destinatário único da prestação dos serviços 
judiciários, ao pleno e total acesso ao Poder Judiciário, nunca olvidando que 
nas questões de família, os prazos processuais jamais correspondem aos 
prazos emocionais. 
 
Muito Obrigada.  
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